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Considerando a difícil conjuntura do setor da restauração e bebidas 
pela transição da aplicabilidade da taxa intermédia de IVA para a taxa 
máxima do IVA, com consequências gravosas para o setor;

Considerando a necessidade de medidas urgentes pelos supramen-
cionados motivos e propostas transitórias devido ao aproximar do final 
de legislatura;

Considerando que é competência da Câmara Municipal pugnar pelo 
desenvolvimento económico -social do concelho e pela dinamização do 
Centro Histórico e Urbano da Praia da Vitória;

Foi deliberado:
1 — A suspensão dos pontos 3.2, alínea a) e 3.3, alínea a), (Mesas 

e cadeiras, por metro quadrado ou fração e por mês ou fração) do 
Capítulo II — Ocupação e Preservação do espaço público, da Tabela 
de Taxas e Outras Receitas Municipais, referentes aos primeiros 10 m2;

2 — A Isenção de Taxas referentes aos pontos 3.2, alínea a) e 3.3, 
alínea a), (Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fração e por mês 
ou fração) do Capítulo II — Ocupação e Preservação do espaço pú-
blico, da Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais, quanto aos 
primeiros 10 m2.

25 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Roberto 
Lúcio Silva Pereira Monteiro.
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 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso (extrato) n.º 8734/2013

1.ª Alteração ao Plano Diretor Municipal 
de São João da Pesqueira

José António Fontão Tulha, presidente da Câmara Municipal de São 
João da Pesqueira, torna público, que a Assembleia Municipal de São 
João da Pesqueira na sua sessão ordinária de 19 de abril de 2013, por 
proposta da CM deliberou aprovar a 1.ª Alteração ao Plano Diretor 
Municipal de São João da Pesqueira — Zona Industrial.

A alteração incide sobre a Planta de Ordenamento, tendo como pro-
pósito a requalificação parcial do Espaço Urbano qualificado como Área 
Industrial da Vila de S. João da Pesqueira, integrando -o na qualificação 
da área envolvente: Área Habitacional ou Residencial.

Assim, em conformidade com o disposto na alínea d ), do n.º 4, do 
artigo 148.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
na sua atual redação, publica -se no Diário da República a Planta de 
Ordenamento e a deliberação da Assembleia Municipal que a aprovou.

31 de maio de 2013. — O Presidente do Município, José António 
Fontão Tulha.
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Deliberação
Manuel António Natário Cordeiro, Presidente da Assembleia Muni-

cipal de São João da Pesqueira
Certifico, que foi aprovada em minuta na reunião da Assembleia Muni-

cipal de São João da Pesqueira da sessão ordinária realizada em dezanove 
de abril de dois mil e treze, da qual consta a deliberação seguinte: Ponto 
oito — Análise, discussão e votação da Proposta de 1.ª Alteração ao Plano 
Diretor Municipal de S. João da Pesqueira — Zona Industrial. — Esta 
proposta foi aprovada por maioria com uma abstenção.

26 de abril de 2013. — O Presidente da Assembleia Municipal, Ma-
nuel António Natário Cordeiro.

607075418 

 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso (extrato) n.º 8735/2013

Nomeação em regime de substituição
Para os devidos efeitos se torna público que, o Presidente da Câmara, 

por despacho de 31 de maio de 2013, nomeou em comissão de serviço, 
por urgente conveniência de serviço, para o cargo de Chefe de Divisão 

Administrativa, em regime de substituição, pelo período que durar a 
vacatura do lugar, a trabalhadora Ana Teresa Soares de Melo Camarate 
Campos Seia de Matos, técnica superior — Jurista, da carreira geral de 
Técnico Superior, nos termos previstos no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/11, de 22 de 
dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, conjugado com o disposto na alínea b) do n.º 1, do ar-
tigo 19.º da citada Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, autorizando que o 
dirigente opte pelo vencimento ou retribuição base da sua função, cargo 
ou categoria de origem.

4 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. António Carlos 
Figueiredo.
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 Aviso (extrato) n.º 8736/2013

Mobilidade geral — Cedência de interesse público
Para os devidos efeitos torna -se público que, na sequência de parecer 

favorável do Executivo Municipal, por deliberação em reunião ordinária 
de 19 de abril de 2013, foi celebrado acordo de cedência de interesse 
público, conforme previsto no artigo 58.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, por conjugação com o artigo 52.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de 
maio de 2013, com Maria Margarida de Almeida Barros, trabalhadora 
do quadro da Termalistur, Termas de S. Pedro do Sul, com a categoria 
de Auxiliar de Serviços Gerais, auferindo a remuneração mensal de 
487,46 €.

5 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. António Carlos 
Figueiredo.
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 Aviso n.º 8737/2013

Abertura de procedimentos concursais comuns de recrutamento 
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e alí-

nea b) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro 
na sua redação atual com as especificidades constantes no Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público que, na sequência 
das deliberações da Câmara Municipal, de 14/12/2012, 08/03/2013, 
10/05/2013 e da Assembleia Municipal de 29/04/2013 se encontra aberto 
procedimento concursal comum na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preen-
chimento de diversos postos de trabalho, constantes no mapa de pessoal 
desta Câmara Municipal a saber:

Referência A — 1 Técnico Superior de Desporto;
Referência B — 1 Técnico Superior de Educação Social;
Referência C — 1 Técnico Superior de Ensino Básico;
Referência D — 1 Técnico Superior de Engenharia Topográfica;
Referência E — 1 Assistente Operacional — Guarda — Noturno;
Referência F — 2 Assistente Operacional — Auxiliar Administrativo;

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008,de 31 de julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009,de 22 de janeiro na sua redação 
atual, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, Leis n.º 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 
de abril, 34/2010, de 02 de setembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro e 
66 -B/2012 de 31 de dezembro.

3 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro na sua redação atual, o recrutamento 
faz -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida ou se encontrem 
colocados em situação de mobilidade especial.

4 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir: Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.

5 — Caracterização sumária dos postos de trabalho:
Referência A — Técnico Superior com formação em Desporto/Ati-

vidade Física, para o exercício, com autonomia e responsabilidade de 
funções de estudo, conceção e aplicação de métodos e processos ine-
rentes à sua qualificação profissional, às quais corresponde o grau 3 de 
complexidade funcional, inseridas na área do desporto, das atividades 
da Divisão de Cultura, Desporto e Ação Social;

Referência B — Técnico Superior com formação em Educação So-
cial, para o exercício, com autonomia e responsabilidade de funções de 




